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    Epígrafe




    “O Direito não é uma teoria, mas uma força viva. Por isso a Justiça sustenta numa das mãos a balança em que pesa o Direito e na outra, a espada de que se serve para defendê-lo. A espada sem a balança é a força bruta; a balança sem a espada é a impotência do Direito. Uma não pode avançar sem a outra, nem haverá ordem jurídica perfeita sem que a energia com que a Justiça aplica a espada seja igual à habilidade com que maneja a balança” (Rudolf von Ihering. A Luta pelo Direito)




    “(...) O tempo da minha partida está próximo. Combati o bom combate, completei a corrida, guardei a fé” (Paulo, 2 Timóteo, 4: 6-7)


  




  

    Prefácio




    Este livro é fruto da dissertação de mestrado que defendi em 2016 na Universidade de Brasília, sob orientação do Prof. Dr. Francisco Doratioto. Sua temática remete à participação brasileira na 2ª Guerra Mundial. Quando a FEB foi organizada, a questão da Justiça em tempo de guerra exigiu alterações no sistema vigente, para adequar a legislação específica às contingências do envio de uma Força Expedicionária ao Teatro de Operações no além-mar. Assim, através do Decreto-lei nº 6.678/44, foi criada a Justiça Militar da FEB, composta de um Conselho Supremo de Justiça Militar, um Conselho Militar e duas Auditorias. A partir da análise de seu acervo, foi possível constatar que grande parte dos crimes julgados foram praticados por pessoal do contingente da tropa em serviço de retaguarda ou depósito. Em um desses casos, duas sentenças resultaram na condenação à pena capital prevista na legislação vigente: morte por fuzilamento. Contudo, antes de executada, a sentença tinha de ser comunicada ao Presidente da República que, valendo-se do sentimentalismo brasileiro, houve por bem comutar a pena capital para 30 anos de prisão; posteriormente ainda mais reduzida, proporcionando aos condenados cumprir apenas seis anos, antes de serem postos em liberdade. Em verdade, foi possível concluir que muitas das sentenças proferidas pela Justiça Militar não chegaram a ser cumpridas, uma vez que a edição do Decreto nº 20.082/45 acarretou na concessão de indulto a todos os oficiais e praças que, como integrantes da FEB, houvessem cometido crimes ou infrações que não de homicídio doloso ou deserção perante o inimigo. Os que ficaram de fora desse indulto, tiveram suas penas comutadas, causando esvaziamento das funções desempenhadas por aquela Justiça especializada e um questionamento acerca de sua importância.


  




  

    Apresentação




    Dos conflitos internacionais de que o Brasil participou, as três mais relevantes foram as lutas pela independência, a Guerra do Paraguai e a II Guerra Mundial. A importância da guerra contra Portugal está no próprio surgimento do Estado Nacional brasileiro, enquanto no conflito paraguaio o Império do Brasil garantiu a manutenção de sua integridade territorial e da ascendência brasileira no Rio da Prata. Já a importância da participação da Força Expedicionária Brasileira na II Guerra Mundial, combatendo ao lado dos Aliados o nazifascismo, não se encontra na ameaça à existência ou à integridade territorial do Brasil e nem à sua posição geopolítica, embora houvesse ação nazista no sul do país e existisse Argentina uma ditadura militar simpática ao Eixo.




    A FEB foi relevante por representar a escolha do lado certo na II Guerra pelo Brasil, tanto no aspecto moral quanto no militar pois os Aliados foram vencedores. Foi a opção pró-aliados que deu ao Brasil ganhos econômicos, com a instalação da indústria pesada no país; democráticos, ao colocar em crise a ditadura de Vargas; e geopolíticos, com a participação ativa na fundação da ONU, o melhor posicionamento do país na América do Sul, particularmente no Rio da Prata, e uma maior presença brasileira no plano internacional.




    A organização e o envio da Força Expedicionária para lutar na Itália tornou-se um marco na História brasileira. Sua importância resultou na publicação de muitos livros de memórias e grande número de estudos acadêmicos. Historiadores civis e militares ocuparam-se em pesquisar e escrever sobre diferentes aspectos da mobilização da FEB, de sua digna atuação em solo italiano e de seu retorno ao Brasil. Não mereceu idêntica atenção o funcionamento da Justiça Militar expedicionária, talvez por não estar envolvida diretamente nas ações bélicas. Este livro de William Pereira Laport recupera a atuação da Justiça expedicionária, analisando sua organização e os casos em que ela atuou.




    Fui surpreendido por Laport em 2014, ao procurar-me para ser seu orientador no Mestrado em História da Universidade de Brasília (UnB). Na realidade foi uma dupla surpresa: a de ser ele formado em Direito e não em História, o que implicava ter mais familiaridade com teorias, metodologia e práticas jurídicas do que históricas; e por apresentar-me o tema da Justiça Militar na FEB, sobre o qual eu nunca lera nada e sobre o qual, dei-me conta, havia um vazio historiográfico. Apesar de problemas de saúde na família, William Laport dedicou-se com entusiasmo e disciplina às suas pesquisas e defendeu com sucesso a Dissertação de Mestrado, materializada aqui materializada.




    Neste livro o leitor encontrará a contextualização histórica na qual o Brasil declarou guerra ao Eixo e enviou a FEB para combatê-lo, bem como um histórico da Justiça castrense e da criação e organização de seu braço específico, para atender às necessidades jurídicas decorrentes da tropa engajada na Itália. Laport analisa o funcionamento da Justiça Militar Expedicionária utilizando-se documentação em grande parte inédita, depositada no Arquivo Histórico do Exército, no Rio de Janeiro, e no Arquivo do Superior Tribunal Militar, em Brasília.




    O bem sucedido resultado encontramos neste livro sobre o qual o próprio autor afirmou com procedência que, reconhecendo o valor da tropa brasileira nos combates, trata muitas vezes de “aspectos não gloriosos, mas de vital importância para a gênese de uma história desvinculada de estereótipos”.




    Francisco Doratioto




    Universidade de Brasília


  




  

    Introdução




    “Mesmo no quadro tormentoso da guerra, que é o recurso extremo e violento a que lançam mãos os homens para a solução dos conﬂitos internacionais, não se travariam combates e batalhas, e sim choques e encontros desordenados entre as facções ou hostes desenfreadas, se os exércitos em luta não se movessem dentro dos limites demarcados pelas regras e princípios regulamentares e os soldados individualmente não se submetessem à autoridade soberana da Lei”.1 (Mascarenhas de Moraes, Comandante da FEB).




    A guerra é um assunto que apavora e encanta. Desperta a curiosidade não só pelo fato em si, mas pela grandiosidade e abrangência do cenário e dos atores que envolvem tal acontecimento. Batalhas, heróis, causas e motivos, táticas de combates, todos são aspectos que podem ser conhecidos e analisados em uma área da historiografia especializada denominada História Militar.




    Contudo, deve-se ter em mente que a guerra não produz apenas heróis. Ela também constrói e desmascara atrocidades, embala pesadelos, dá visibilidade à mais vil e desumana parte dos homens.




    Isso porque a guerra não é constituída somente de batalhas mas, também, de incessantes horas de espera e vigília dos atores no front, o que remete à possibilidade da existência de um convívio social. Em relação à corporação militar, seus componentes interagem não só dentro do próprio corpo do Exército, mas também com a população local onde estão alocados. Pode-se dizer, então, que nestes cenários também são travadas outras batalhas nas quais tais populações recebem o rebatimento das condições físicas e emocionais dos militares. A população civil também acaba vítima do estado de guerra, de ações irracionais e patológicas que deixam marcas na História.




    Assim, portanto, como em qualquer ambiente de convívio social, também é possível, e provável, a ocorrência de delitos, ou crimes propriamente ditos, tanto entre os membros do exército, quanto entre estes e a população local. E isto, não raro, ocorreu durante a 2ª Guerra Mundial.




    O falecido jornalista Joel Silveira, brasileiro correspondente de guerra na Itália, deixou registrado documentário2 produzido pelo repórter Geneton Moraes Neto, no qual demonstrou que na retaguarda dos conflitos as brutalidades podem ser piores do que na frente de combate. E realmente ele tinha razão.




    O debate contemporâneo acerca dessa temática se vale da interlocução com várias áreas do conhecimento- Direito, Sociologia, Antropologia, Psicologia, Geografia, Política, Economia, História Contemporânea, e vem subsidiar a História Militar com dados e fatos que promovem o complemento da “História Oficial”.




    O compromisso acadêmico nessa área do conhecimento reside em desvendar os acontecimentos e os fatos em suas diferentes dimensões, a fim de que os sucessores possam criar alicerces de verdades em suas condições de existência.




    Nesse desiderato, considera-se fundamental destacar tanto os feitos heroicos, e não foram poucos os êxitos obtidos pela Força Expedicionária Brasileira (“FEB”) em combate no teatro de operações da Itália, bem como trazer à tona e ao conhecimento geral, crimes que foram cometidos por estes soldados em solo estrangeiro, na qualidade de representantes da nação na defesa de um ideal.




    Em verdade, inúmeros foram os estudos, livros e trabalhos acadêmicos que já trataram da participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial. No entanto, apesar das profundas abordagens realizadas por renomados historiadores, ainda restam passagens pontuais no referido conflito que merecem maiores esclarecimentos.




    Dentre elas, destaca-se a atuação da Justiça Militar Expedicionária Brasileira, composta de advogados de ofício, promotores e juízes que embarcaram rumo ao além-mar a fim de acompanhar praças e oficiais da FEB, competindo-lhes, no próprio teatro de guerra em que brasileiros combatiam, aplicar e executar o ordenamento jurídico pátrio.




    Assim sendo, o estudo da Justiça Militar na Campanha da Itália sobressai como de extrema importância, pois reflete a realidade brasileira e sua conjuntura histórica na 2ª Guerra Mundial. O interesse acadêmico, a seu turno, reside no estudo da aplicação e execução do sistema jurídico brasileiro em tempo de guerra, com ênfase na pesquisa de fontes históricas, com o fito de compreender o quão relevante foi a atuação dessa Justiça Especializada junto à FEB.




    Com esta perspectiva, o problema enfrentado na presente obra consiste na análise da atuação da Justiça Militar Expedicionária Brasileira no Teatro de Guerra na Itália (1944-1945) e ao tratamento por ela dado aos crimes cometidos pelos pracinhas que compunham a FEB. Nesse objeto, não se descuidou de analisar suas razões de decidir na condenação à pena capital por fuzilamento, única naquela campanha, sentenciada a dois combatentes brasileiros, ante a acusação de crime sexual decorrente de violência carnal seguido de homicídio cometido para garantir a execução do primeiro delito; além dos motivos que levaram esta Justiça especializada a julgar demais delitos semelhantes de forma diferenciada.




    Hockett3 defende que – “a revisão crítica dos dados reunidos é o passo mais importante na pesquisa histórica” --, já que o historiador deve utilizar-se de “escritas carregadas de interpretações”, o que deve configurar na capacidade do investigador -- “de reconhecer a objetividade do fato”--.




    Nesse sentido, em referência ao quadro teórico-metodológico empregado, tendo em vista a natureza das variáveis a serem trabalhadas, foi conduzida uma pesquisa descritiva e explicativa, com a finalidade de elucidar a atuação da Justiça Militar Expedicionária Brasileira na Itália, tendo em mente que – “não se pode pretender formular leis gerais em história, porque elas se reduziriam a banalidades; é preciso, em vez disso, contentar-se com explicações racionais”4--.




    A metodologia de pesquisa adotada residiu, então, na condução de um estudo interdisciplinar, sobretudo junto à área acadêmica do Direito, a fim de melhor abordar a temática retratada, bem como em pesquisa bibliográfica e documental, em acervos das bibliotecas do Rio de Janeiro, Brasília e de Instituições e Tribunais Militares, destacando-se, como de maior valia, o Arquivo Histórico do Exército (“AHEx”), localizado no Palácio Duque de Caxias (“PDC”), no Rio de Janeiro e o Arquivo do Superior Tribunal Militar (“STM”), em Brasília.




    Isto posto, definiu-se para a pesquisa5 a Itália, como área geográfica; o tempo considerado como o período da participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial, entre os anos de 1944 e 1945; a atividade humana em foco como sendo os crimes perpetrados pelos combatentes brasileiros naquele teatro de operações, destacando-se as violências carnais e homicídios e; quantos às pessoas envolvidas, considerou-se não apenas os soldados e as vítimas, mas também todas as autoridades julgadoras, representantes das leis brasileiras em território estrangeiro.




    A obra foi estruturada em quatro capítulos.




    O capítulo I realiza uma breve contextualização dos cenários internacional e nacional que preconizaram a 2ª Guerra Mundial, demonstrando como o Brasil foi da neutralidade à declaração de Guerra, destrinchando de que forma se deu a formação da FEB, estruturada à luz da Portaria ministerial n. 4.744/43, além de apresentar uma breve síntese da ação militar brasileira no teatro de guerra da Itália.




    O capítulo II trata, especificamente, da Justiça Castrense, oferecendo um breve histórico desde sua criação, perpassando por sua presença ao longo das Constituições brasileiras, sua participação no Estado Novo de Vargas e de que forma foi estabelecida a Justiça Militar Expedicionária brasileira.




    O capítulo III expõe, enfim, de que forma se deu a organização da Justiça Expedicionária no teatro de operações e busca materializar a ação dessa Justiça Especializada, oferecendo uma “visão panorâmica” de sua atuação, através de suas ações, julgamentos, crimes analisados e estatísticas de seus trabalhos.




    O capítulo IV apresenta, por fim, o percurso de toda a marcha processual do único caso sentenciado com a pena capital, depois de instaurada a República, perpassando em detalhes as circunstâncias fáticas e processuais que permearam a ação penal. Busca-se tracejar, ainda, um estudo comparativo face aos demais casos análogos julgados pela Justiça Expedicionária, na tentativa de compreender o porquê deste caso ser o único sentenciado à pena de morte.




    As Considerações Finais encerram a presente obra apontando que em dezembro de 1945, o Governo Brasileiro, por meio do Decreto n. 20.082 (Anexo n. 7), houve por bem indultar todos os oficiais e praças que, como integrantes da FEB, tivessem cometidos crimes, que não de homicídio doloso ou deserção perante os inimigos, o que causou um “esvaziamento” das ações da Justiça Expedicionária. Seguem-se, finalmente, as Referências Bibliográficas e os Anexos, que enriquem e suportam este manuscrito.




    




    

      

        1 Nota de Comandando, datada de 20 de abril de 1945. In: MASCARENHAS DE MORAES, João Baptista. A FEB pelo seu Comandante. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército Ed., 2005.


      




      

        2 Documentário: “Garrafas ao mar: a víbora manda lembranças”. Disponível em: https://archive.org/details/GarrafasAoMar (acesso em 22.09.2016).


      




      

        3 RICHARDSON, R.J. Pesquisa Social Métodos e Técnicas. 3ª Edição. São Paulo: Atlas S.A., 1999. p. 249.


      




      

        4 DRAY, William. Laws and Explanations in History. Londres: Oxford University Press, 1957.


      




      

        5 RICHARDSON, p. 249.


      


    


  




  

    I. O Brasil na 2ª Guerra Mundial




    “A guerra faz o Estado e o Estado faz a guerra”. (TILLY, Charles. How war made states, and vice versa. In: Coercion, Capital and European States AD 990-199, Cambridge (Mass.): Blackwells Publishers, 1992).




    
(i) Do cenário internacional da Segunda Guerra Mundial





    Entre 01 de setembro de 1939 e 02 de setembro de 1945, o mundo viveu um dos maiores confrontos bélicos retratados na história humanidade: a Segunda Guerra Mundial.




    Buscando as raízes maiores da luta, não há como se distanciar da inquietante fase que a antecedeu. O silenciar das armas ao término da Primeira Guerra Mundial, não representou a conciliação dos interesses nacionais em jogo. Em verdade, dados os termos impostos pelo Tratado de Versalhes (1919), a paz não podia ser duradoura- levava em si o estopim de uma nova guerra que, mais cedo ou mais tarde, seria deflagrada.




    Em retrospectiva histórica, é comum a análise de que fatores como o não cumprimento dos princípios de igualdade dispostos naquele tratado; a parcialidade com a qual a Liga das Nações atuava em prol das potências “vencedoras”; o revanchismo adotado pelos “vencedores” em contrapartida ao rancor estabelecido nas nações “vencidas”; a criação artificiosa de certos Estados, como a Tchecoslováquia e a engrandecida Sérvia (transformada em Iugoslávia), a despeito de toda ordem geográfica e étnica já estabelecida naquela localidade; o estabelecimento de anomalias geopolíticas, como o Corredor de Dantzig; além da subida ao poder, em alguns países, de governos de caráter belicoso, fizeram dos vintes anos subsequentes ao Tratado de Versalhes, um tempo de contínuo sobressalto e angustiante expectativa.




    Arvoraram-se, assim, regimes políticos em arautos de novos tempos em que a redenção do homem se assentava na grandeza de uma raça ou na hegemonia social de uma classe. Mobilizando crescente poderio bélico para a implantação de Estados militaristas e consecução de intuitos expansionistas, com forte apelo nacionalista, um bloco de países regidos por líderes totalitários (Alemanha, Itália e Japão) promoveu crises que levaram as nações a um clima de intimidações.




    No processo histórico, é tarefa por demais complexa encontrar um único responsável; um motivo preponderante pela nova guerra. Diante da crise mundial que se manifestava, aspirações imperialistas desempenharam papel significativo, razão pela qual, a força motriz da deflagração da Segunda Guerra Mundial pode vir a desaguar em um estudo mais aprofundado das relações internacionais do Imperialismo, com o consequente crescimento do nacionalismo e o desenvolvimento da indústria bélica.




    Nada obstante, ainda mais decisiva foi a vontade de hegemonia de Adolf Hitler à frente do governo da Alemanha, visando implantar uma nova ordem conforme os princípios do nazismo, o que deu à guerra a dimensão de uma cruzada pela nova civilização.




    Grande parte da nação alemã repudiava a derrota imposta pelas armas, inaceitável para o orgulho germânico. O inconformismo e a frustração provocaram um ressentimento nacional, exacerbado pelo Tratado de Versalhes, que perante o povo alemão era conhecido como “Versailles Diktat”.




    Esse desapontamento se agravou ainda mais com o caos econômico em que o país mergulhou no pós-1ª Guerra; uma hiperinflação até hoje estudada e citada como modelo clássico.




    Assim, tendo como plano de fundo uma atmosfera de grande depressão causada pelos efeitos da crise de 1929 sobre a economia alemã - entre eles uma inflação descontrolada e o desemprego em massa -, chegou ao poder em 1933, sob a liderança de Hitler, o Partido Nacional Socialista da Alemanha, implementando o que ficou marcado na história como o “III Reich”6.




    Neste mesmo cenário, cabe também destacar o desenvolvimento do Reichswher, exército alemão consentido pelo Tratado de Versalhes, que veio a se tornar um núcleo de inteligência profissional que se preparou, se aperfeiçoou e, através de uma análise do que ocorrera na I Grande Guerra, elaborou novas técnicas e estratégias para uma eventual próxima guerra.




    O núcleo de oficiais do Reichswehr organizou, pacientemente, uma formidável máquina militar, que passou a ser conhecida e temida em todo o mundo, com o nome de Wehrmacht, despontando como base favorável para a implantação de um governo forte e totalitário7.




    Apoiado na ideologia antissemita do nazismo, o programa de governo8 de Hitler visava a recuperação econômica e militar da Alemanha (através da reorganização das Forças Armadas) e ao desenvolvimento da produção de armamentos, além da revisão dos termos do Tratado de Versalhes, assinado por ocasião da Conferência de Paz de Paris de 1919.




    França e Inglaterra, a seu turno, desgastadas no pós-1ª Guerra-Mundial, desejavam manter uma política não-intervencionista na Europa, a fim de evitar qualquer atrito que desatasse em um novo confronto armado.




    Não por outro motivo, ambas as nações se mantiveram inertes diante da Guerra Civil Espanhola (1936-1939) envolvendo fascistas espanhóis e republicanos, da qual decorreu a implementação de um Estado de característica fascistas na Espanha; e foi essa a mesma reação que adotaram ante as reivindicações territoriais de Hitler, numa política conhecida como “appeasement” (política de expansão territorial).




    Assim, valendo-se da omissão das nações europeias que tinham se sagrado vencedoras na Primeira Guerra Mundial, a Alemanha nazista agiu, enviando tropas à zona desmilitarizada do Reno; incorporando a Áustria em 1938 (Anschluss) e ocupando a região dos Sudetos, na Tchecoslováquia, através dos Acordos de Munique de 1938, firmados entre Alemanha, Itália, França e Inglaterra.




    Houve, então, a primeira grave advertência: o Governo inglês, chefiado pelo pacifista Chamberlain, comunicou ao Governo do III Reich que aquela seria a última reivindicação territorial tolerada. A Inglaterra e a França assinaram, em 25 de agosto de 1939, um tratado com a Polônia, que figurava, provavelmente, como próximo alvo do expansionismo nazista9.




    Contudo, após a assinatura do pacto de não-agressão junto à União Soviética (pacto Ribbentrop-Molotov), beneficiando a Alemanha ao evitar uma possível guerra em duas frentes (oriental e ocidental), a política externa expansionista implementada por Hitler teve continuidade com a invasão da metade ocidental da Polônia, iniciada em 1° de setembro de 1939.




    França e Inglaterra não poderiam se manter inertes diante da invasão da Polônia, na medida em que ambos haviam assumido um compromisso de garantir a integridade territorial polonesa. Dessa forma, dois dias depois da invasão alemã à Polônia, França, Inglaterra, Austrália e Nova Zelândia declararam guerra à Alemanha, dando início à Segunda Grande Guerra, na Europa.




    O Brasil mantinha sua neutralidade, amparada no Decreto-Lei n. 1.361/39, que anunciava o --“resguardo de sua neutralidade na guerra entre potências estrangeiras não americanas”10--.




    Não demorou muito para que outros países europeus, alvo da política de ocupação alemã, se vissem envolvidos no conflito. Foi o que aconteceu, no ano de 1940, com Dinamarca e Noruega (09 de abril), Bélgica, Luxemburgo e Países Baixos (10 de maio); ao que se seguiu a expulsão dos ingleses de Dunkerque (04 de junho) e a rendição da França, em 25 de junho daquele ano; todos vítimas do poderio nazista implementado pela política externa hitlerista11.




    A União Soviética, que até então vinha adotando uma posição de neutralidade em respeito ao pacto Ribbentrop-Molotov, terminou por declarar guerra à Alemanha após ter seu território atacado em junho de 1941.




    Foi também em 1941, em resposta ao ataque sofrido em sua base militar de Pearl Harbor, em 07 de dezembro daquele ano, que os Estados Unidos decidiram intervir no conflito contra a Alemanha nazista e seus aliados, transformando uma guerra europeia em um conflito mundial12.




    Nesse meio tempo, em outra parte do globo, o Japão buscava a constituição da “Grande Ásia”, anexando a Manchúria e outras regiões da China, respaldado em seu alinhamento junto à Alemanha, que se dera com a assinatura do Pacto Anti-Komintern, em janeiro de 1936.




    Da mesma forma a Itália, sob o signo do fascismo implantado por Mussolini, conquistara a Abissínia (Etiópia) e a Albânia. Igualmente decidira apoiar o governo de Hitler, com base no Pacto Ítalo-Germânico de março de 1936, formando o eixo Roma-Berlim, a ser combatido.




    Essa foi, portanto, a configuração do maior conflito bélico da história contemporânea, com duração oficial de seis anos, desde a invasão da Polônia, em 1º de setembro de 1939, à rendição japonesa no dia 2 de setembro de 1945.




    De um lado, viu-se disposto um bloco de países regidos por líderes totalitários, denominado forças do Eixo, que almejava o expansionismo através da força. Do outro, as potências democráticas – dentre as quais destacam-se França, Inglaterra, EUA e, mais tardiamente o Brasil, com ajuda decisiva da antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), comunista- lutavam para defender a soberania de sua aliança, detendo a marcha do nazifascismo.




    Em breve escorço do desenrolar operacional do conflito, pode-se afirmar que, até meados de junho de 1942, a guerra se caracterizou pela expansão vitoriosa das forças do Eixo, com a crescente ocupação de territórios nas mais diversas partes do globo.




    Dessa forma, a primeira fase da guerra foi marcada pela vitória do Eixo- de 1939 a 1942. A Alemanha adotou a “blitzkrieg” - espécie de guerra relâmpago que consistia numa tática de operação combinada (naval, aérea e terrestre), sem dar chances aos inimigos.




    Nessa primeira fase, a Alemanha ocupou a Polônia, Dinamarca, Noruega, Holanda, Bélgica e França. Esta, por sua vez, que após a invasão ficou dividida em duas áreas: uma zona de ocupação pelos nazistas e uma zona “livre”, governada pelos simpatizantes do nazismo (Governo de Vichy).




    Em 1941 o Eixo recebeu o apoio da Hungria, Romênia e Bulgária, ocasião em que houve a ocupação da Iugoslávia e da Grécia. No mesmo ano, sob o comando do general Rommel, houve o lançamento da Afrikakorps- força expedicionária alemã deslocada para atuar no norte da África- com o objetivo de conquistar o canal de Suez.




    Contudo, entre os anos de 1941 e 1943 houve um período de equilíbrio entre as forças na guerra. Em junho de 1941 a Alemanha deu início à Operação Barbarrosa- a partir da qual se deu a invasão da União Soviética, incialmente exitosa, mas que, dado o longo período pelo qual perdurou, fora responsável pela inversão do fluxo de combate, fazendo a Wermacht recuar.




    Em dezembro de 1941, conforme já pontuado, o Japão atacou a base naval americana de Pearl Habor, durante seu expansionismo pela Ásia, fato que marcou a entrada dos Estados Unidos no conflito, e a virada definitiva em favor dos Aliados.




    A partir de então, até fevereiro de 1943, deu-se a contenção do expansionismo do Eixo, deflagrando-se o início da contraofensiva dos Aliados.




    Entre 1943 e 1945 a guerra decorreu, enfim, no sentido da vitória das forças contrárias ao Eixo. A Batalha de Stalingrado (1943), vencida pelos soviéticos, marca o início da derrocada dos nazistas.




    Em 1944 dá-se início à Operação Overlord (Dia D) e o desembarque dos aliados na Normandia. A Overlord, nome código da invasão da Normandia, envolveu um contingente nunca visto numa operação militar durante a II Guerra até aquele momento. Foram mais de 4 mil embarcações, com 213 navios de guerra (como encouraçados e cruzadores), além de 13 mil aviões de diversos tipos.




    No desembarque inicial, 5 Divisões de infantaria e de blindados inglesas, norte-americanas e canadenses estavam responsáveis pelo assalto às cinco praias na Baía do Sena. Houve, ainda, o assalto de três divisões aerotransportadas, duas norte-americanas e uma inglesa, atrás das linhas inimigas, em pontos estratégicos.




    Nos dias seguintes à invasão, mais divisões desembarcaram, formando dois Exércitos: o I Exército Americano e o II Exército Britânico. Para compor essas unidades foram deslocadas Divisões que atuavam em outros fronts. Algumas unidades do VIII Exército Inglês e do V Exército Americano que eram responsáveis por formar as forças aliadas na Itália foram cedidas à Overlord.




    A invasão da Normandia seria complementada, ainda, por outra ação ao sul da França, a Operação Anvil. Mais uma vez unidades experientes foram deslocadas de outras frentes de batalha, incluindo as que compunham a força aliada na Itália, conforme nos alerta Raymond Cartier em seu livro:




    “Essencialmente, as forças que dela participam provém do desmembramento do exército da Itália. A 28 de julho, em plena perseguição, depois da tomada de Livorno, Pisa e Siena, o 6º Corpo norte-americano e o Corpo expedicionário francês foram retirados do general Clark e levados ao Sul da Itália para serem desembarcados com destino à costa provençal”13.




    É nesse contexto estratégico que deve ser entendida a participação da FEB no V Exército Norte-Americano, que atuava no teatro operacional da Itália.




    Em 1944, os pracinhas foram ao teatro de guerra europeu cobrir “clarões” deixados por unidades deslocadas para as ações na França. E combateram em um país que, a despeito de já haverem formalmente se rendido aos Aliados em setembro de 1943, por um acordo de paz em separado, permaneciam subjugados por tropas alemãs em seu território.




    Em 07 de maio de 1945 o governo alemão capitulou, pondo fim à guerra na Europa.




    O conflito bélico envolveu diretamente 29 países e, durante os seis anos de guerra, estima-se a perda de 50 milhões de vidas, entre militares e civis, nos diversos teatros de operações14. Destes, importante não olvidar, mais de cinco milhões de judeus foram exterminados em campos de concentração nazistas, como parte da política antissemita implementada por Hitler.




    (ii) Da neutralidade à declaração de guerra. O ingresso do Brasil no conflito.




    Com exceção de quem viveu à época, pouco se sabe, nos dias de hoje, do impacto da Segunda Guerra Mundial no cotidiano do povo brasileiro. A maioria dos livros de história costuma restringir a participação do Brasil às batalhas da Itália ao lado dos americanos. Contudo, a decisão de Getúlio Vargas sobre que lado o país deveria assumir no conflito, o dos Aliados ou o dos países do Eixo, não foi tomada de um dia para o outro, mas construída em um processo político lento e tortuoso, iniciado anos antes do conflito estourar na Europa, em 1939.




    Em novembro de 1930, após perder as eleições para Júlio Prestes, Getúlio Vargas foi alçado ao poder pela Junta Militar Provisória, que depôs o presidente Washington Luís 22 dias antes do término do mandato, através de um movimento armado de cunho corporativista denominado tenentista15.




    Inspirado até certo ponto pela filosofia positivista, segundo Nelson Werneck Sodré16, o tenentismo era – “superficial (...) e modesto em suas reivindicações. Começava por supor que tudo dependia dos homens que estavam no poder e que a simples substituição deles levaria a resultados significativos” --.




    O país, com aproximadamente 37 milhões de habitantes à época, passava por uma grave crise econômica e social decorrente dos reflexos da quebra dos mercados financeiros internacionais de 1929. Caíram dramaticamente as exportações do então principal produto brasileiro, o café, e o balanço de pagamentos estava bastante deficitário.




    As classes dominantes cindiram-se e os políticos fora do eixo tradicional do poder, situado em São Paulo e Minas, uniram-se para mais um levante militar17. Assim, em 03 de novembro de 1930, Getúlio Vargas, líder do movimento, entrou no Rio de Janeiro à frente das tropas revolucionárias comandadas pelo general Góis Monteiro, declarando estar – “assumindo provisoriamente o governo da República, como delegado da Revolução, em nome do Exército, da Marinha e do Povo” 18--.




    Nomeado Chefe Provisório da República (os revolucionários não aceitavam o título de presidente), Getúlio Vargas passou pelo governo provisório (1930-1934) e pelo governo constitucional (1934-1937), apoiado por militares e pela população. Não tardou para que, ante a ameaça de um falso plano comunista para tomada do poder (Plano Cohen), Vargas implantasse um novo regime político, caracterizado pela centralização, pelo nacionalismo, pelo anticomunismo e por um irrestrito autoritarismo19.




    Assim, na manhã de 10 de novembro de 1937, Getúlio deu um putsch, um autogolpe, baixando decreto que suspendia as garantias constitucionais e dissolvia o Congresso Nacional por ação de polícia, a fim de evitar a presença ostensiva do exército20.




    Às dez horas do dia seguinte, foi assinada nova carta constitucional21, conhecida mais tarde como “Polaca”, minutada em sua maior parte por Francisco Campos22, homem com fortes inclinações fascistas. Deu-se início, assim, ao denominado Estado Novo23 (1937-1945), no qual Getúlio assumiu todo o poder para si, governando por meio de decreto24.




    Getúlio demorou a definir o rumo ideológico de seu governo. Como ditador de um país de dimensões continentais na América do Sul, Vargas nutria grande admiração pelos regimes ditatoriais da Europa. Por essa razão, em 1931, recebeu Italo Balbo, jovem comandante da aviação italiana e um dos mais truculentos seguidores do líder fascista Benito Mussolini, no Palácio do Catete.




    O encontro, tratado com grande festividade, aproximou Vargas de Mussolini em uma parceria que vigoraria pelos 11 anos seguintes. Em paralelo, a idolatria por Hitler crescia na Alemanha e entre aliados importantes do governo brasileiro, que fazia vista grossa para as atividades do Partido Nazista no país.




    Preocupado com o avanço do nazismo na América Latina25, em 1936, o presidente americano Franklin Delano Roosevelt estendeu sua política de boa vizinhança e visitou Getúlio no Rio de Janeiro. A empatia entre os dois foi imediata, o que favoreceu a construção de parceria junto aos americanos, em troca de certos benefícios econômicos.




    Nada obstante, a situação econômica e financeira do Brasil se deteriorava de forma substancial, uma vez que o déficit do balanço de pagamentos crescia em decorrência da queda dramática do saldo da balança comercial, consequência da diminuição dos preços internacionais das mercadorias agrícolas. Foi então, em 1938, que Getúlio Vargas declarou a moratória unilateral da dívida externa; o que fez o Brasil perder acesso aos mercados financeiros voluntários internacionais26.




    Na Europa, o nazismo crescia. No início de 1939, Lutero Vargas, filho mais velho de Getúlio, apaixonou-se por uma jovem e bela alemã, Ingeborg ten Haeff, durante um jantar em Berlim. Visto com reservas pelo Alto-Comando alemão, o namoro improvável da germânica de sangue ariano com seu amante brasileiro resistiu.




    Em 1º de setembro do mesmo ano, tropas de Hitler invadiram a Polônia. O governo Vargas não demorou a declarar sua neutralidade diante do conflito.




    De fato, tal posição assumida pelo Governo Vargas não destoava de seus pares no continente americano. Isso porque, com a irrupção do conflito internacional promovido pelo totalitarismo europeu, reuniram-se, no Panamá, os chanceleres das repúblicas americanas, firmando solenemente, em outubro de 1939, a posição de neutralidade geral de seus países27.




    Contudo, o avanço da situação político-militar da Europa e as ameaças eixistas impuseram, em julho de 1940, uma nova Reunião de Consulta dos Chanceleres, desta vez em Havana. Decorreu desse conclave a deliberação – “de que todo atentado de Estado não-americano contra a integridade ou a inviolabilidade do território, contra a soberania ou independência política de um Estado americano será considerado como ato de agressão contra os estados que firmam esta declaração” --28.




    Em maio de 1940, Mussolini, em uma demonstração de simpatia e lealdade para com Getúlio, informou às autoridades brasileiras que a fase mais violenta da guerra estava por começar, e mandou seu filho Bruno buscar Lutero na Alemanha, pilotando um avião militar de seu país, para levá-lo ao Rio de Janeiro. Inge, como era chamada, veio em seguida de navio, casou-se com Lutero e foi morar no Palácio da Guanabara, fato que gerou inúmeras especulações29.




    Oscilando entre países do Eixo e os Aliados30, o regime de Vargas tolerou durante anos as atividades do Partido Nazista no Brasil, que continuou em funcionamento até a entrada do país na guerra ao lado dos Aliados, em 1942.




    Enquanto o regime de Getúlio Vargas flertava com os países do Eixo, o Brasil registrava sua primeira baixa na Segunda Guerra Mundial: José Francisco Fraga, conferente do navio mercante Taubaté.




    Fraga morreu quando a embarcação foi atacada por um avião da Luftwaffe próximo à costa do Egito, em 22 de março de 1941. Segundo relatos do comandante Tinoco, o ataque não cessou mesmo com a bandeira brasileira claramente visível e com o içamento às pressas de uma bandeira branca no mastro principal. Treze tripulantes ficaram feridos.




    Em 13 de junho do mesmo ano, outro navio mercante, o Siqueira Campos, foi parado por um submarino alemão próximo ao arquipélago de Cabo Verde. A embarcação só foi liberada depois de ser vistoriada e ter os documentos fotografados.




    Em 14 de agosto de 1941, ainda com os Estados Unidos fora da guerra, o primeiro-ministro britânico Winston Churchil e o presidente americano Franklin Delano Roosevelt emitiram a Carta do Atlântico na chamada Conferência do Atlântico (sob o codinome “Riviera”), a bordo do HSM Prince of Wales ancorado em Argentina, província canadense de Terra Nova31.




    O documento, com apenas oito diretrizes, trazia consigo algumas intenções, ademais da criação de uma visão de mundo após o término da guerra: organizar o caos no qual o nazi fascismo mergulhava a Europa e atrair países aliados para a causa britânica contra Hitler e Mussolini.




    Em paralelo, a parceria do Brasil com os Estados Unidos prosperava e produzia frutos. Entre outros incentivos econômicos e comerciais importantes, de se ressaltar a construção da CSN (Companhia Siderúrgica Nacional), em Volta Redonda, financiada pelos americanos com o objetivo de fornecer aço aos Aliados durante a guerra.




    No entanto, a Carta do Atlântico não impediu os países do Eixo de atacarem os Estados Unidos em 07 de dezembro de 1941, quando uma esquadra da Marinha Imperial japonesa dizimou a frota americana ancorada na base naval de Pearl Harbor.




    Um dia após o ataque japonês à base americana Pearl Harbour, o governo Vargas declarava a solidariedade aos Estados Unidos. Por sua vez, no dia 11 de dezembro de 1941, a Alemanha e Itália declararam guerra ao país americano, que logo assumiu uma posição de destaque na guerra.




    Em 1º de janeiro daquele ano, foi assinada, em Washington, a Declaração das Nações Unidas, uma aliança militar entre os Estados Unidos, o Reino Unido, a União Soviética e mais 23 países. Os signatários comprometiam-se a empreender todos os esforços possíveis para alcançar a mais pronta derrota do Eixo, ao mesmo tempo em que se obrigavam a não fazer a paz em separado com os inimigos.




    Uma reunião32 de consultas entre os ministros de todas as Américas foi imediatamente convocada para a tomada de decisão conjunta, no Hemisfério Ocidental, sobre a situação de guerra que agora envolvia a potência norte-americana. O Departamento de Estado queria que todos os países da área rompessem suas relações diplomáticas com as potências do Eixo e, com a exceção do Chile e da Argentina, todos assim agiram.




    Nesses auspícios, ao ver seu mais importante parceiro econômico arrastado para dentro do conflito, o Brasil, em 28 de janeiro de 1942, viu-se pressionado a atender à resolução nº 15 da Segunda Reunião33 de Consulta dos Chanceleres das Repúblicas Americanas, vindo a romper relações diplomáticas com os países do Eixo.




    Sobre esse evento, Oswaldo Aranha afirmou que – “não foi Getúlio, nem fui eu, nem foi ninguém que nos forçou a romper relações. Foi a nossa posição geográfica, a nossa economia, a nossa história, a nossa cultura, enfim, a condição nossa de vida e a necessidade de procurar sobreviver” -- 34.




    Foi o estopim para o início do torpedeamento sistemático de embarcações brasileiras ao redor do mundo através da campanha submarina do eixo35, que resultou em uma dúzia de navios brasileiros atacados em águas nacionais e internacionais por submarinos alemães e italianos, de fevereiro a junho de 194236.




    Contudo, foi uma série de ataques empreendidos entre os dias 16 e 19 de agosto daquele mesmo ano que empurrou o governo brasileiro de uma vez por todas para dentro do conflito. Em apenas 40 horas, o poderoso submarino alemão U-507 torpedeou seis navios mercantes brasileiros (Baependy, Araraquara, Annibal Benevolo, Itagiba, Arara e Jacyra), causando a morte de centenas de homens, mulheres e crianças37.




    Tais atentados à soberania brasileira, aliado às manifestações populares de repúdio aos ataques, dirigidas especialmente contra imigrantes alemães, japoneses e italianos, conduziram Getúlio a declarar guerra ao Eixo dias depois38, baixando o decreto n. 10.358, de 31 de agosto de 1942.




    O Brasil, enfim, se colocava de modo claro e definitivo ao lado dos Aliados na guerra. Tal atitude, entretanto, afigurava-se como grande paradoxo: um governo que se assentava em uma estrutura ditatorial reconhecida por manter encarcerados aqueles que contestavam seu regime. O Brasil da censura, com liberdades cerceadas, entrava na guerra pela democracia contra o Eixo totalitário.




    Mas economia e política nem sempre seguem lógicas contíguas e semelhantes. No mês posterior ao rompimento das relações com o Eixo, foram assinados importantes acordos comerciais39 com os EUA envolvendo material bélico, ferro e borracha40.




    Naquele momento, o Exército brasileiro tinha um contingente de aproximadamente 66 mil soldados, organizados em 05 divisões de infantaria, das quais 03 haviam sido transferidas para o nordeste, sob o comando do general Leitão de Carvalho. O restante da tropa, como de hábito, restava disposto na fronteira com a Argentina, então percebida como principal inimiga externo potencial do Brasil41.




    O empenho por parte do presidente Roosevelt em estreitar relações com o Brasil tinha uma motivação clara: com diversos países da Europa já ocupados pelo Eixo, a importância estratégica do litoral brasileiro crescia aos olhos dos Aliados. Para os Estados Unidos, era inconcebível ter um país de dimensões continentais na América do Sul dominado pelos nazistas. Por essa razão, enquanto se alinhavam acordos econômicos42, o embaixador americano Jefferson Caffery endereçou uma carta a Getúlio Vargas solicitando, em nome de Roosevelt, permissão para a instalação de bases militares na costa brasileira.




    A mais importante delas estava situada bem perto do saliente do Nordeste, ao lado da cidade de Natal, no campo denominado Parnamirim, que ficou conhecido também como “Trampolim para a Vitória”. Localizada no ponto mais próximo entre os continentes sul-americano e africano, a base aérea de Parnamirim teve papel fundamental na batalha de El Alamein, no norte da África, uma vez que as rotas para Dakar estavam bloqueadas pelas tropas nazistas na Europa.




    Essa base tornou-se responsável por um triângulo que defrontava o teatro de operações meridional, compreendendo o sul da Europa, o norte da África, o Caribe e a costa brasileira. Por algum tempo, foi a mais movimentada base norte-americana fora das fronteiras dos Estados Unidos43.




    A esse respeito, afirma McCann44:




    “[...]a base aérea de Parnamirim (Natal, RN) foi o ponto focal do sistema de transporte aéreo que se estendeu para o norte, através de Belém e Guiana até Miami e para o leste via Ilha de Ascensão e a África até o teatro-de-operações China-Burma-Índia. Foi orgulhosa e corretamente chamada de trampolim para a vitória, já que, sem ela, os problemas de suprimento em 1941 e 1942 teriam sido insuplantáveis”.




    Porém, Getúlio ainda não estava contente. Em dezembro de 1942, percebendo que –“em tempos normais de paz, o Brasil não teria uma margem de negociação privilegiada”45—e, visando vantagens em um pós-guerra favorável aos Aliados, almejava que a participação do país no conflito não se limitasse a atos formais e a cessão de bases, ao fornecimento de materiais estratégicos ou “contingentes simbólicos”.




    Desejava que o país modernizasse as forças armadas nacionais e executasse ações militares fora do continente americano46, no que contava com o apoio do Exército e do Ministério das Relações Exteriores47, formando consenso interno. O envio de um grande contingente representaria, ainda, a experiência necessária para garantir a soberania contra os inimigos regionais reais ou putativos, principal pleito dos militares.




    Ademais, pensavam as lideranças políticas e militares nacionais que, com seus soldados lutando na Europa, o Brasil estaria pronto para tomar parte no “concerto das Grandes Nações”48.




    Sua intenção tomou corpo quando Roosevelt o visitou em Natal, em 28 de janeiro de 1943, poucos meses depois de vencida a batalha de El Alamein.




    A Conferência entre Roosevelt e Getúlio Vargas, ocorrida como apêndice da Conferência de Casablanca49, é geralmente aceita como o momento em que o presidente norte-americano passa a apoiar a iniciativa de participação direta do Brasil na guerra50, tendo a intenção de tratar de questões estratégicas relacionadas à cooperação militar de uma campanha conjunta.




    Roosevelt, mantendo-se fiel à sua política de boa vizinhança, aceitou apoiar a ação, a despeito da posição contrária dos líderes militares norte-americanos51. O projeto da FEB andou a partir deste momento. Tratava-se da criação de um instrumento militar nacional destinado a desagravar a ofensa e a cooperar com as Nações Unidas na missão de destruir o inimigo comum.




    Na ocasião, o Brasil aderiu à Carta do Atlântico52, acertando-se a participação de tropas brasileiras53 no teatro de guerra europeu. Foi criada, então, a Força Expedicionária Brasileira (“FEB”), fruto da resolução nº 16 da Comissão Mista de Defesa Brasil-EUA e da portaria MG nº 47/44, na data de 09 de agosto de 1943.




    No folclore da época corria uma anedota: preocupado com a escolha do comandante e com o embarque da força expedicionária, o Presidente Vargas teria confidenciado esse estado de espírito a um velho chefe militar. O confidente ficou mudou e meditativo. Instado pelo Presidente sobre o motivo do silêncio, respondera: “Não estou pensando na ida da FEB, e sim na sua volta”54.




    Em 07 de outubro de 1943, o general de divisão João Batista Mascarenhas de Moraes, tido como – “homem tranquilo, cuja falta de ambição política agradava a Getúlio” —foi nomeado comandante da FEB. Sob as ordens do general Mascarenhas de Moraes, estavam o general Euclides Zenóbio da Costa, comandante da infantaria, o general Cordeiro de Farias, comandante da artilharia, e o general Olympio Falconière da Cunha, responsável pelos elementos não divisionários. O chefe da inteligência era o tenente-coronel Amaury Kruel, e o responsável pelas operações de guerra foi o tenente-coronel Humberto Castello Branco.55




    (iii) A formação da Força Expedicionária Brasileira.




    Para melhor situar a FEB no contexto da história militar nacional, é conveniente rememorar os primórdios do Exército brasileiro, desde os tempos do Brasil-Colônia, passando por sua evolução até a constituição e dissolução da FEB.




    No tempo do Brasil-Colônia, o Exército era um prolongamento do exército da metrópole, razão pela qual recebia deste a influência de várias escolas militares europeias, refletida em regulamentos e no comportamento da tropa estacionada no Brasil.




    Após a Independência, o Exército Imperial começou a tomar forma própria. Começaram a surgir as lideranças militares verdadeiramente brasileiras, a exemplo de Caxias e Osório.




    Por ocasião da guerra da Tríplice Aliança, ou Guerra do Paraguai, essas lideranças cresceram, tanto no Exército como Marinha Imperial. Contudo, cessado o conflito com o Paraguai, e apesar de a tropa imperial ter saído vitoriosa, iniciou-se um período de decadência das Forças Armadas, com militares expostos a situações de antagonismos políticos expressos nas então denominadas “questões militares”56.




    Mais tarde, proclamada a República, seus dois primeiros presidentes vieram a ser militares de carreira, com marcante atuação do Exército no movimento republicano.




    No primeiro ano do século XX, um grupo de oficiais iniciou um movimento nativista na tentativa de melhorar a condição técnica e operacional do Exército. Refletia-se aí o profissionalismo militar europeu observado por esses oficiais reformistas.




    Este movimento revelava, supostamente, o início de uma forte influência alemã no Exército. Tudo se encaminhava para que o Brasil recebesse sua primeira missão militar, que seria, evidentemente, alemã. Com a eclosão da I Guerra Mundial, contudo, esse movimento ficou anulado.




    Sobreveio o fim do conflito, e com a vitória Aliada, não havia mais condições técnicas, nem políticas, para a vinda de uma missão militar alemã. Nesse diapasão os tratados diplomáticos encaminharam-se na direção da França, razão pela qual, ainda na década de 20, o país acolheu a Missão Militar Francesa.




    Essa missão, voltada principalmente para oficiais de patentes de major para baixo, na tentativa de preparar futuros comandantes, tinha como primeira diretriz o desenvolvimento e reformulação dos órgãos de ensino militar, dentro dos conceitos da doutrina francesa, exercendo também influência no serviço cartográfico e, evidentemente, no investimento de material militar francês do qual o Exército Brasileiro estaria carente.




    Assim, no início da década de 20 a Missão Francesa influenciou a doutrina e a organização das Forças Armadas. À época, o prestígio do exército francês tinha atingido o auge, dadas as carreiras vitoriosas na Primeira Guerra Mundial, levando países periféricos a buscarem inspiração em suas doutrinas.




    Quando do ingresso do Brasil na Segunda Guerra Mundial, não foi pequeno o impacto das transformações necessárias no sentido de adaptar as Forças Armadas às exigências do novo conflito. Comandantes brasileiros tiveram de se adequar às diretrizes distintas daquelas que haviam orientado a sua atuação até então.




    O Exército possuía um efetivo de 60 mil homens concentrados no Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e São Paulo. Sua instrução, desde 1920, se mantinha fiel aos padrões da Missão Militar Francesa. O armamento era a base do adquirido pela organização em 1908, compondo-se de fuzis Mauser 1908, metralhadoras Madsen e canhões Krupp 75. Predominava, ainda, o transporte e a tração à base do cavalo e do muar57.




    Com a iminência do envio ao teatro de guerra, as Forças Armadas brasileiras precisaram abandonar princípios organizacionais aprendidos com os franceses e adotar, com urgência, ensinamentos capazes de proporcionar condições de enfrentar o exército alemão na Itália. Porém, tal tarefa não era fácil, considerando-se que a década de 30 havia sido especialmente desfavorável às Forças Armadas em razão da crise econômica, que contribuiu para o sucateamento do equipamento militar.




    A tendência inicial do Exército brasileiro foi a de se aproximar da Alemanha nazista, processo facilitado pelo incremento das relações comerciais entre os dois países no final da década de 30. Parecia a muitos que o futuro pertencia aos países fascistas e que o tempo das democracias liberais havia, em definitivo, ficado para trás, como Vargas “profetizaria” no dia 11 de junho de 1940, em discurso a bordo do Minas Gerais.58




    Contudo, poucos anos depois, não somente o Brasil autoritário romperia politicamente com a Alemanha, aliando-se aos seus adversários democráticos, bem como as democracias liberais viriam a derrotá-la completamente no campo de batalha.




    A simpatia de parte da sociedade brasileira em relação aos países fascistas europeus, porém, não contaminou todo o governo brasileiro. Certos setores governamentais mantiveram-se firmes no entendimento de que o Brasil deveria se alinhar aos Estados Unidos e não à Alemanha nazista.




    Em 31 de agosto de 1942 o Brasil decretou o estado de guerra, por intermédio do Decreto presidencial de nº 10.358. Ainda assim, o Estado brasileiro retardou, sobremaneira, o envio de suas tropas ao teatro de operações italiano, dada as dificuldades de organizar, armar e treinar adequadamente uma divisão de combate.




    A declaração de guerra contra o Eixo tornou-se inevitável. Os ataques efetuados por submarinos alemães aos navios mercantes brasileiros no hemisfério Norte e, posteriormente, no próprio litoral nacional, desencadearam protestos populares59 que encaminharam o posicionamento brasileiro favorável às potências antinazistas60.




    Foram mais de 31 navios atingidos pela ação dos submarinos alemães até 23 de outubro de 1943, com perdas de 971 pessoas, sendo 469 tripulantes e 502 passageiros61.




    A gravidade de tais ataques e do bloqueio do litoral brasileiro foi de tamanha monta que, em 1942, o governo brasileiro chegou a cogitar a interrupção da navegação de cabotagem, arriscando causar a asfixia da economia nacional62.




    Por outro lado, também não se pode olvidar que, à época, já estava claro quem teria maiores chances de vencer a guerra, embora não se soubesse exatamente quando isto ocorreria63. A desproporção de forças e de recursos humanos e materiais entre os Aliados e o Eixo, sobretudo após a entrada dos Estados Unidos na guerra, tornou-se evidente para o governo brasileiro, o que fez o oficialato germanófilo perder influência face aos entusiastas americanistas, a exemplo de Oswaldo Aranha.




    É preciso registrar, ainda, que o alinhamento aos Estados Unidos poderia trazer (como de fato trouxe), aos olhos de Vargas64, inegáveis vantagens65 ao Brasil, ao passo que a adesão ao Eixo ou a neutralidade diante do conflito mundial em nada beneficiaria o desenvolvimento nacional.




    Assim, o Brasil permitiu que os americanos construíssem bases aéreas no Norte-Nordeste do país- a de Natal era a maior delas-, cedendo-lhes, por 10 anos, o uso de 10 aeroportos estratégicos naquela localidade66, além de cooperação nas operações antissubmarinas.




    Dentro deste cenário histórico que Estados Unidos e Brasil concordaram com o envio de uma força militar67 para integrar as tropas aliadas que avançavam lentamente na frente italiana, “o último ganho de grande porte do aliado especial”, que muito embora fosse secundária, nem por isso era completamente destituída de efetiva importância.




    A FEB, em verdade, tinha dupla finalidade no que tangia ao Estado brasileiro. Do ponto de vista militar, era uma forma de aparelhar e modernizar o Exército através do auxílio norte-americano. Em termos diplomáticos, a FEB deveria selar a aliança Brasil-EUA, levando a nação sul americana a uma posição internacional mais importante no pós-guerra, alçando-a à parte atuante nas futuras conferências de paz e no processo de reordenamento internacional como aliado incontestável dos Estados Unidos. 68




    Contudo, não há consenso a respeito do tema. O significado e a importância do engajamento das Forças Armadas continuam a ser objeto de intensos debates69. É claro que a presença aliada no norte da Itália, menos importante das três áreas de atuação aliada70, serviu para impedir que o avanço de segmentos do Exército alemão. Mas, ainda que se admita que a guerra na Itália contribuiu para a derrota da Alemanha, não se pode deixar de notar que a diminuta força enviada revelou-se secundária, ainda mais em se tratando de um teatro de operações relativamente desimportante, como foi o italiano.




    Neste aspecto, tem razão Ricardo Bonalume Neto quando afirma que, para os aliados – “a guerra na Itália aconteceu por falta de coisa melhor71”--. Esta ‘coisa melhor’, como a história veio a demonstrar tardiamente, veio a ser a invasão à Normandia, que demoraria a ser concretizada.




    Nada obstante, a participação brasileira na Segunda Guerra Mundial se fez importante ao posicionar o Brasil ao lado dos Estados Unidos durante toda a Guerra Fria. Ademais, contribuiu para despertar a consciência dos brasileiros no tocante à natureza autoritária do Estado Novo e, finalmente, expressou o compromisso do Brasil com a derrota das forças nazifascistas.




    Com um efetivo de 25.334 homens, a FEB participou ativamente das operações de guerra no Teatro do Mediterrâneo entre 1944 e 1945, à luz de uma inevitável influência doutrinária norte-americana. A esse respeito, recorda um importante pesquisador da FEB --“para os milhares de brasileiros incorporados ao Exército Americano, essa interação trouxe mudanças profundas em termos de treinamento, alimentação, fardamento, equipamento, armamento e relações disciplinares. Pela primeira vez, os soldados brasileiros recebiam exatamente a mesma ração e uniformes que seus superiores72”--.




    Naturalmente, pode-se imaginar o impacto que tais mudanças tiveram entre soldados acostumados ao ‘mandonismo’ que impregnava as relações sociais no Brasil73. É possível conceber que tais militares não saíram ilesos de tal experiência, passando a experimentar a sensação de que o Brasil era, no fundo, um país iníquo e pouco democrático, no qual predominavam formas acentuadamente hierarquizadas de interação social.




    Quanto à composição da FEB, não se deve furtar ao esclarecimento de que sua mobilização74, instituída através do decreto nº 10.451, de 16 de setembro de 1942, foi tarefa complexa. A sociedade de massas criou a guerra feita não mais por milhares de soldados profissionais, mas por toda a população, recrutada para o combate, para a produção armas e alimentos em escala gigantesca. Foi um dos raros momentos em que o conceito de “nação em armas” deixou de ser ideologia e virou realidade75.




    De fato, nem todos os soldados que participaram da guerra estavam ligados ao Exército Brasileiro, sendo necessária a convocação de civis, policiais de São Paulo76 e expressivo número de oficiais da reserva77 formados pelos Centros de Preparação de Oficiais da Reserva (“CPOR”) e os Núcleos de Preparação de Oficiais da Reserva (“NPOR”), para integrarem a FEB como soldados, armeiros, enfermeiras, médicos e oficiais militares78.




    Para tal, foram constituídas Juntas Médicas de Seleção, em 1943, às quais caberia a seleção dos efetivos sob o ponto de vista médico. A rigorosa seleção médica dos efetivos destinados às tropas combatentes foi um dos pontos marcantes na mobilização do Exército na 2ª Guerra Mundial, com rígidos índices que levaram a um alto número de incapacitados79-- fato que também foi visto em outros países, incluindo os Estados Unidos80.




    A expectativa inicial era a seleção de cerca de 60.000 a 100.000 homens para integrarem a FEB, cujo perfil desejável seguia índices e coeficientes norte-americanos. Tal determinação partira do General Souza Ferreira, então Diretor de Saúde, e residia na busca pelo vigor físico, equilíbrio emocional e mental, além de um mínimo de desenvolvimento intelectual com certa maturidade.81




    Para ser escolhido para a FEB, no princípio dos processos de seleção médica, era obrigatório que o indivíduo fosse classificado como “Classe Especial”. Isso implicava um padrão de saúde superior ao então exigido para ingresso nas fileiras do Exército. Assim, um homem podia ser apto para o Exército e inapto para seguir com a FEB82 para a Europa.




    Contudo, com andamento dos trabalhos e as análises dos resultados obtidos, verificou-se a necessidade de serem introduzidas algumas alterações, sobretudo nos índices e critérios observados.




    Conforme análise de McCann Jr.83, os exames realizados em todo o território nacional:




    “(...) proporcionaram um quadro depressivo da situação da saúde no Brasil: subnutrição generalizada, desenvolvimento físico precário, tuberculose, saúde dentária pobre, sífilis e lesões correlatas, disfunções do sistema cardiovascular e a prevalência de problemas viróticos, como o tracoma. Os exames expuseram também um dos mais tristes aspectos do subdesenvolvimento- saúde pobre e pobre assistência de saúde. Podiam também ter convencido o estado-maior geral da temeridade de uma extensa mobilização(...).”




    Em 1949, um grupo variado de oficiais da reserva produziria um polêmico livro com sérias críticas ao Exército e à FEB. Em ‘Depoimentos de Oficiais da Reserva’ o então tenente José Alfio Piason declara:




    “(...) Estudado e organizado um exame contencioso e completo nos moldes do executado no Exército Americano, médicos civis foram chamados a colaborar, em grande número, e a máquina começou a funcionar. A percentagem dos julgados incapazes foi inicialmente, enorme; mas, contornou-se o resultado, aconselhando-se exames mais brandos, ou seja, não levando em conta certos pequenos detalhes, como, por exemplo, o estado dos dentes, tanto que “dezenas de militares brasileiros (centenas ou milhares, diríamos nós), inclusive vários oficiais, apresentaram-se com os dentes em precária situação e em condições, portanto, de lhes ameaçar o equilíbrio físico”, logo após a chegada do 1º Escalão à Itália, como se lê às páginas 45 e 46 do livro “A FEB pelo seu comandante” do Marechal J.B. Mascarenhas de Moraes. (...) Praticamente todos os soldados examinados foram julgados capazes, Classe E (perfeita integridade física e psíquica!).”84




    O 1º Tenente R2 de Infantaria, Clovis Garcia85, que seguiu no 1º Escalão da FEB, como comandante de pelotão de metralhadoras, fez uma denúncia ainda mais grave:




    “(...) como as condições requeridas nesses exames dessem uma percentagem pequena de homens considerados aptos para a guerra- alguns médicos da comissão examinadora afirmaram-nos extraoficialmente, naquela ocasião, que 80% dos efetivos examinados do Regimento tinham sido julgados incapazes- as autoridades militares adotaram um critério surpreendente e cômodo para completar os efetivos da 1ª Divisão Expedicionária, pelo menos em nosso Regimento. Ao invés de convocar novos elementos e continuar as inspeções médicas até conseguir o número desejado de soldados aptos (e não seria crível que numa população de 45 milhões não se conseguisse 25 mil homens normais, ou seja, 0,0002% da população), a decisão tomada foi a de rever as fichas dos exames já feitos. Foram dispensados os médicos civis e, reorganizadas as juntas, agora só com os médicos militares, estes receberam ordem de efetuar a revisão, mas no papel, sem novo exame dos candidatos. Atenuando o rigor das inspeções e revendo os laudos médicos sem um critério objetivo, essa decisão das autoridades só poderia dar um resultado. Começamos a receber soldados em péssimas condições, atestando a precariedade da inspeção médica. Basta notar, por enquanto, que no meu pelotão, quando embarcamos, havia soldados sem nenhum dente na boca, um que sofria do coração além de gago e, finalmente, ainda outro sujeito a ataques de origem epiléptica e que muito trabalho deu, posteriormente, na Itália”.




    No relatório apresentado pelo então General de Divisão Mascarenhas de Moraes86 ao Ministro da Guerra, fazendo um balanço das ações do Brasil no Teatro de Operações da Itália, podemos observar a dificuldade em compor os quadros da unidade expedicionária:




    “Estabelecidas as condições mínimas a satisfazer para integrar a FEB, as diversas Juntas de Inspeção (...) começaram o seu penoso trabalho, constatando-se desde logo as maiores decepções, pela massa de homens, oficiais e praças, que nem sequer se classificaram na categoria “Normais”.




    No 11º RI (S. João d’El Rey) apenas três homens: um capitão, um sargento e um soldado conseguiram a classificação “Especial”, isto é, a única que permitiria integrar a FEB. O mesmo descalabro se assinalava em todas as outras unidades. Tão calamitosa se apresentou a situação que a Diretoria de Saúde recebeu instruções para admitir, também, os homens da categoria “Normal”.




    As medidas para o complemento dos efetivos em face dos aspectos verdadeiramente alarmantes da Seleção Física, foram drásticas, estendendo-se a todas as Regiões Militares, com resultados compensadores, principalmente pelos elementos oriundos das 3ª e 5ª RM, que enviaram sucessivos contingentes selecionados criteriosamente.”87




    Ao fim da seleção pelas Juntas, foram efetuadas 107.609 inspeções de saúde para a FEB, nas 10 regiões militares do Brasil88, tendo restado especificado que as qualidades desejáveis não foram conseguidas, tanto em quantidade, como em qualidade89.




    O Exército se valeria, então, de outro artifício no intuito de preencher os claros nas unidades selecionadas para ir à Itália: passaria a transferir soldados com péssimas fichas de serviços de variadas unidades para os regimentos expedicionários. A FEB se tornaria o destino certo de praças classificadas como indisciplinados, segundo Piason:




    “(...) Para os já avançados em instrução que saíam, (instrução, é verdade, à moda da casa), cuidou-se de substituir por outros em igual fase de instrução das unidades não expedicionárias. A ordem, baixada assim simplesmente, foi cumprida; mas, nela encontraram as unidades não expedicionárias um ótimo meio para se livrarem de boa parte de seus maus elementos, baseados também na mentalidade de que para eles a guerra era – “castigo” merecido!”90.




    O tenente Mário Amaral, que serviu no 6º RI, faz coro a essas considerações de aproveitamento de soldados de má conduta para a FEB:




    “Certa vez em que o Regimento recebia um contingente de perto de 150 homens vindos de diversas Unidades, o oficial encarregado de sua recepção ordenou: -- quem estiver no bom comportamento, levante o braço; os braços permaneceram abaixados; nova pergunta; -- quem estiver no comportamento regular, levante o braço; ninguém se moveu; -- quem estiver no mau comportamento, levante o braço; a só tempo como que movidos por uma satisfação em demonstrar as suas “qualidades”, os braços se ergueram em posição vertical.”91




    No mesmo sentido se pauta o depoimento92, em forma de anedota, contado pelo Marechal Waldemar Levy Cardoso93 à edição comemorativa de 60 anos do STM em revista94:




    “(...) durante o período de formação de seu grupo, recebeu soldados de várias unidades, mas, antes de ir para a Itália, fez uma seleção rigorosa e comunicou ao Ministro da Guerra: --“estou deixando no quartel verdadeiros bandidos. O senhor tome providências para nomear um Oficial que tenha pulso para dirigir essa gente”.




    Ademais dos óbices apontados, a escolaridade também se mostrou problemática, na medida em que as fileiras da FEB restaram integradas, na grande maioria, por indivíduos provenientes dos estratos sociais mais baixos da população brasileira, uma vez que –“o Exército pagava mal e frequentemente com atraso, prejudicando assim aqueles que não conseguiam ou não podiam fugir ao tributo de sangue”95--.




    A maioria dos filhos dos setores médios e altos da população encontrava meios para evitar a participação na guerra: rapazes em idade de serem convocados casavam-se às pressas, subornavam recrutadores ou conseguiam empregos no governo e eram repentinamente requisitados a permanecer no Brasil96.




    Até mesmo doenças, diagnósticos e outros mecanismos eram inventados, forjados para que se evitasse o episódio da guerra, como analisado por Demócrito Cavalcante de Arruda97:




    “Essa dança de oficiais no comando, às vésperas do embarque, verificou-se, em pelo menos cinco companhias de fuzileiros das nove existentes no regimento, por motivo de doenças, de cirurgias de última hora. Desses substituídos, só um, baixado por pneumonia, apareceu depois na Itália.”




    No mesmo sentido, testemunhou o 1º Tenente R2 de Infantaria, Clovis Garcia98:




    “(...) Cabe aqui apontar outra irregularidade: os exames de saúde “encomendados”. Exemplo disso tivemos vários, como este ocorrido no III Batalhão do 6º Regimento de Infantaria. Um jovem 2º tenente da ativa foi classificado na Força Expedicionária Brasileira. Havia saído há pouco da Escola Militar, necessariamente em condições de saúde satisfatória para ser declarado oficial. E menos de um mês antes da sua classificação no Regimento, fora em inspeção médica para efeito de sua promoção a 2º tenente, considerado apto e consequentemente promovido. Incluído no Regimento, foi novamente inspecionado e aprovado. Era um tipo forte, praticando continuamente esportes violentos. Quando, porém, começou a concentração para embarque, com a ida do Regimento para o Rio, tudo indicando a iminência da nossa partida para a Europa, fomos surpreendidos com uma ordem, em boletim, para que esse jovem e robusto oficial, e somente ele, fosse submetido novamente a exame de saúde. O novo laudo médico considerou-o incapaz, por deficiência cardíaca, sendo então transferido para outra unidade não expedicionária, sediada em um local onde, “coincidentemente”, residia a sua noiva, em lugar da sua reforma, como deveria ter acontecido, segundo os regulamentos em vigor. O “mistério” somente começou a esclarecer-se quando soubemos que o pai do referido oficial, coronel do Exército, servia no Gabinete do Ministro da Guerra”.




    Essas ausências foram sentidas. O chefe do Estado- Maior divisionário, Cel. Lima Brayner, destacou a carência de técnicos para constituir unidades nos “moldes americanos”. Eram precisos – “eletricistas, mecânicos, motoristas, operadores e mecânicos de rádio, armeiros, radiotelegrasistas etc..” --. Porém, --“onde encontrá-los, não se tratando de elementos de formação normal no âmbito do Exército? ”-- 99.




    De fato, segundo a historiadora Maria de Lourdes Lins, numa amostragem de 500 militares da FEB, apenas 7% teria instrução superior e 17% formação secundária, estes concentrados entre oficiais e graduados. A maioria absoluta dos soldados tinha apenas o grau de instrução primário100.




    Em verdade, a situação social do país exerceu seus efeitos sobre a preparação da tropa. Nos anos 1940, educação escolar secundária era um artigo de alto luxo. De cada mil crianças brasileiras, apenas trinta haviam passado por escolas101.




    Contudo, em termos gerais, o nível de formação dos integrantes da FEB era mais alto que o da média da população brasileira102, apesar de ainda bastante baixo. Devido à sua natureza mais eminentemente técnica, na arma de artilharia encontravam-se os soldados e oficiais com melhor escolaridade. Pode-se dizer, levando em conta a realidade social nacional, que o Brasil dispunha de – “uma tropa que havia sido bem selecionada, mas pobremente treinada103”--.




    Nada obstante, a baixa escolaridade e a insuficiente “qualidade” obtida na seleção dos integrantes da FEB, viria a cobrar seu preço. Afinal, a guerra moderna depende mais da formação técnica do que a disposição para o combate e dos músculos necessários no passado.




    A complexidade do manuseio dos armamentos moderno e, em geral, do equipamento militar de última geração, como o americano, construído para ser operado por uma população mais instruída - o ensino básico gratuito e universal foi pioneiramente implantado nos Estados Unidos ainda no século XIX- exigiu um grande esforço de adaptação do soldado brasileiro104.




    Ademais, a maioria dos soldados da Força Expedicionária Brasileira nunca tinha saído do Brasil. Menos ainda eram os que já tinham visto neve, ou escalado algo mais alto do que uma colina. Um número ainda menor de soldados tinha alguma vez participado de combates, com uns poucos tendo seu batismo de fogo na revolução de 1924, na perseguição à Coluna Miguel Costa-Prestes e na Revolta Constitucionalista Paulista de 1932105, além da Intentona Comunista de 1935.




    Nenhuma dessas experiências contra forças irregulares, no entanto, mostrava-se prática adequada para fazer frente ao profissionalismo das Forças Armadas da Alemanha, a Wehrmacht. Os conhecimentos adquiridos em conflagrações de menor vulto só poderiam ser úteis em situações muito limitadas106.




    De toda sorte, apesar das dificuldades107 evidenciadas, e do superficial treinamento que receberam, os soldados apresentaram elevada motivação para realizar as tarefas que lhes eram destinadas.




    Nas palavras de um respeitável pesquisador da participação da FEB na Segunda Guerra Mundial – “interpretações apressadas dos relatórios americanos podem fazer crer que a força brasileira era uma tropa completamente destreinada e sem motivação de combate. Os fatos demonstram que não. A FEB foi aprendendo. As missões dadas aos brasileiros foram cumpridas, e não há dúvida de que, quando acabou a guerra, os pelotões brasileiros de infantaria poderiam ser comparados a quaisquer outros exércitos aliados108”--.




    É possível, de fato, que a FEB tenha apresentado elevado padrão durante a campanha italiana, mas não resta dúvida de que os convocados enfrentaram problemas nem um pouco desprezíveis durante o treinamento no Brasil. Faltavam instalações militares adequadas para recebê-los, assim como equipamentos, ao que se somava a desorganização administrativa.




    Relatos atestam, ainda, o elevado grau de incompreensão do senso comum acerca das causas da intervenção brasileira na guerra, o que provocou certa relutância dos selecionados para as fileiras da FEB109.




    Segundo o veterano Boris Schnaiderman110, mesmo no seio da tropa expedicionária ninguém se empolgava com o discurso padrão de “vontade de lutar pelas liberdades”, “ódio ao inimigo” ou “cumprimento do dever”. Ao contrário disso, o que mais se via, segundo o depoente, era uma passividade contagiante, uma aceitação conformada com o destino reservado àqueles que não conseguiram de forma alguma escapar da convocação.




    Por essa razão,




    “(...) diariamente eram aberto novos claros, mesmo entre oficiais e graduados, pois além dos julgados incapazes, eram retirados os que tinham encargos de família- os casados, os pais mesmo que solteiros, os que já tinham um irmão incorporado ou que concorressem, de algum modo, para auxiliar o sustento da família e, entre vários outros motivos, o de ser portador de doença venérea, facilmente adquirível. A tudo isso se somava a rejeição aos ‘má-conduta’ (...), mas as que causavam mais revolta eram as exclusões determinadas por apadrinhamentos políticos ou afetivos. Bastava, muitas vezes, um simples apelo para que o suplicante fosse de imediato excluído da Força Expedicionária Brasileira.”111




    Segundo Manoel Castello Branco – “os quartéis, com acomodações para 2.000 homens, em média, tiveram que acomodar 3.500”--, o que fez com que os convocados fossem –“comprimidos em pátios e alojamentos, tornando o ambiente interno excitante e desagradável, propício a manifestações de toda ordem, que muito preocuparam os comandos superiores”--. As consequências não tardaram a surgir, dentre elas as fugas, que –“de origem mais sentimental do que disciplinar”--, passaram a ser cada vez mais corriqueiras, obrigando o comando a reforçar a vigilância exercida sobre eles, inclusive mediante o recurso à colocação de sentinelas e patrulhas nas estações de trem112.




    Ao final de toda a mobilização da FEB, o resultado obtido foi a formação de uma tropa expedicionária que refletia a realidade social brasileira: uma tropa composta, em sua maioria de soldados pobres, que integrava negros e brancos (a FEB foi à única tropa racialmente integrada), com baixa escolaridade e que pouco sabiam das razões que os levariam a lutar contra o Eixo113.




    De acordo com um ex-combatente114:




    “A FEB era típica do Brasil em 1944, mas era também um stratum escolhido já que exigia brasileiros com cinco anos de escolaridade, 26 dentes na boca (essa foi a maior causa de rejeição médica), altura de 1,65 m no mínimo, peso mínimo de 60 kg, e uma saúde aparente boa (os exames psíquicos foram, como se pôde ver depois, deficientes)”.




    TABELA 1:115 DA CONTRIBUIÇÃO DOS ESTADOS PARA A FEB




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            ESTADO


          



          	

            QUANTIDADE DE HOMENS


          



          	

            PORCENTAGEM


          

        




        

          	

            Distrito Federal116


          



          	

            6.094


          



          	

            25,71%


          

        




        

          	

            São Paulo


          



          	

            3.889


          



          	

            16,41%


          

        




        

          	

            Minas Gerais


          



          	

            2.947


          



          	

            12,43%


          

        




        

          	

            Rio de Janeiro


          



          	

            1.942


          



          	

            8.19%


          

        




        

          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            1.880


          



          	

            7,93%


          

        




        

          	

            Paraná


          



          	

            1.542


          



          	

            6,51%


          

        




        

          	

            Santa Catarina


          



          	

            956


          



          	

            4,03%


          

        




        

          	

            Bahia


          



          	

            686


          



          	

            2,89%


          

        




        

          	

            Mato Grosso


          



          	

            679


          



          	

            2,86%


          

        




        

          	

            Pernambuco


          



          	

            651


          



          	

            2,75%


          

        




        

          	

            Ceará


          



          	

            377


          



          	

            1,59%


          

        




        

          	

            Paraíba


          



          	

            349


          



          	

            1,47%


          

        




        

          	

            Espírito Santo


          



          	

            345


          



          	

            1,46%


          

        




        

          	

            Rio Grande do Norte


          



          	

            341


          



          	

            1,44%


          

        




        

          	

            Pará


          



          	

            281


          



          	

            1,19%


          

        




        

          	

            Sergipe


          



          	

            192


          



          	

            0,81%


          

        




        

          	

            Alagoas


          



          	

            148


          



          	

            0,62%


          

        




        

          	

            Maranhão


          



          	

            134


          



          	

            0,57%


          

        




        

          	

            Goiás


          



          	

            111


          



          	

            0,47%


          

        




        

          	

            Amazonas


          



          	

            91


          



          	

            0,38%


          

        




        

          	

            Piauí


          



          	

            67


          



          	

            0,28%


          

        


      

    




    Por ser a FEB constituída de soldados de todos os Estados da Federação, havia uma grande heterogeneidade de fenótipos na tropa, desde os descendentes de germânicos do Sul aos caboclos do Centro-Oeste. Era a diversidade da composição da sociedade brasileira refletida em verde-oliva para a guerra.




    O efetivo total da FEB foi de 25.334 cidadãos representantes de 21 estados brasileiros117. O número de combatentes se restringiu a 15.069118, integrados, em maior número, por habitantes do Sul e do Sudeste do Brasil119 e por moradores da região urbana120, que lutaram durante longos meses no além-mar, conforme se detalha no capítulo subsequente.




    (iv) Síntese das ações da Força Expedicionária Brasileira na Itália.




    Quando chegaram à Itália, as tropas da FEB encontraram um país em plena guerra civil, pois Mussolini havia sido deposto em 08 de setembro de 1943 após firmar um armistício com os Aliados. A Itália estava arruinada. Perdedores no conflito, os italianos não mais se identificavam com antigo líder, odiando-o tanto quanto o tinham amado121.




    Mussolini foi libertado pelos alemães e instalado na chamada República de Salò. Tropas fascistas em número expressivo lutavam ao lado dos alemães, responsáveis por efetivamente controlar as áreas não libertas da Itália. Gradativamente, contudo, tropas italianas eram introduzidas ao lado dos Aliados, que contavam com um contingente importante de partigiani122. Tratava-se, em verdade, de uma verdadeira guerra civil.




    A Itália estava devastada pela guerra, com sua população civil passando por dificuldades indescritíveis, dados os constantes bombardeios efetuados pela aviação e pela artilharia das forças aliadas. Suas cidades se encontravam semidestruídas.




    O povo italiano, desesperançado, passava frio, fome e sede, mas não perdia o sentido da crítica e cantava – “Mussolini, o Duce que nos conduz, de dia falta pão e à noite falta a luz” --.




    A FEB foi uma das 20 divisões aliadas a combater no teatro de operações da Itália, integrada ao 4º Corpo de exército norte-americano, subordinado ao V Exército dos Estados Unidos. Entre as tropas que combateram ao lado da FEB estavam os quadros segregados das 92ª (negros)123 e 442ª (nipônicos) divisões norte-americanas, bem como tropas italianas antifascistas, de colônias britânicas e as francesas.
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